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	João Barbosa
Henrique A. F. Motta
Fabio João Soito
Pedro H. B. Sousa
Joselaine Maura Figueiredo
João Paulo Martins
Marcelo Côco
Flávia Nonato
Paula Pinheiro
Osmar Aquino
Fernando Barbosa
Rafael Bandeira
Lanessa Alves
Cecília Chequer
Klarisse Mirella
Patrícia Cavalcanti
Paula Barroso
Thathiana Cusnir
José Pinto
Carolina Lima
João Renato Paulon
Nicole Riente
Cristina Ferreira
Amanda Silva
Rodrigo Gaspar
Renato Carvalho
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EXMO SR. DR. JUIZ DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DA COMARCA DE PEDRINHAS/SE.
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA N.º 201089200006 

PROCESSO ORIGINÁRIO N.ª 200889200289
                                     CIA EXCELSIOR DE SEGUROS, neste ato representada por seus advogados que esta subscrevem, nos autos da AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO DPVAT, que lhe promove ROSIMEIRE ARAUJO SOUZA, em trâmite perante este Douto Juízo e Respectivo Cartório, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa., expor para requer: 

Ab initio, cumpre destacar que a executada em 05/07/2010 realizou o depósito no valor de R$ 18.379,73 (Dezoito mil, trezentos e setenta e nove reais e setenta e três centavos), referente ao pagamento da condenação e evitar constrição judicial de bens.
Contudo, as contas da executada Ré foram bloqueadas na monta de R$ 14.127,36 (quatorze mil, cento e vinte e sete reais e trinta e seis centavos).
Desta forma, a executada vem solicitar a SUBSTITUIÇÃO DA PENHORA, para que sejam desbloqueadas suas contas e a penhora recaia sobre o numerário depositado. Ato contínuo, seja REVOGADA ORDEM DE TRANSFERÊNCIA da monta bloqueada. 
Isso em prestígio ao PRINCÍPIO DA MENOR ONEROSIDADE DO DEVEDOR, previsto no art. 620, do Código de Processo Civil, visando igualmente, estabelecer um equilíbrio entre os interesses do credor e do devedor, já que estará dando OPORTUNIDADE DE PAGAMENTO VOLUNTÁRIO, traduzindo-se, destarte, numa melhor efetividade do processo executivo.
Certo que, ao invocar o princípio da execução menos onerosa, registra-se pensamentos doutrinários como:
Humberto Theodoro Júnior: “Toda execução deve ser econômica, isto é, deve realizar-se da forma que, satisfazendo o direito do credor, seja o menos prejudicial possível ao devedor. Assim, quando por vários meios o credor puder promover a execução, o juiz mandará que se faça pelo modo menos gravoso para o devedor."
Alcides De Mendonça Lima: “ainda que a execução seja realizada como resultado do exercício de um direito do credor, para satisfazer à obrigação assumida pelo devedor, nem por isso o sujeito passivo deve ser inutilmente sacrificado, quando, por outro modo que não o usado pelo sujeito ativo, seja atingido o mesmo objetivo quanto à solvência da prestação. O interesse social e a finalidade ética do processo exigem, sem dúvida, que a dívida (em acepção ampla) seja totalmente adimplida. Mas, nem assim o credor tem o direito de agravar a situação do devedor, no curso da execução, escolhendo meio mais oneroso do que outro que possa alcançar o mesmo alvo quer por ignorância como, geralmente, por má-fé, com a intenção preconcebida de lesar o devedor”
Ademais, o bloqueio de renda não se equipara à penhora de dinheiro “em espécie”, pois impossibilita o cumprimento das obrigações cotidianas e programadas pela executada, comprometendo sobremaneira sua atividade empresarial, sendo, destarte, modalidade de constrição que se afigura excepcional.
Desse modo, requer:

1) A substituição da penhora/bloqueio das contas da executada na monta de R$ 14.127,36 (quatorze mil, cento e vinte e sete reais e trinta e seis centavos);

2) A Revogação da ordem de transferência de valores da quantia bloqueada, via de consequência, seja desbloqueada as demais contas da seguradora;

3) Abertura de prazo de 05 (cinco) dias para pagamento espontâneo de eventual saldo remanescente;
4) Expedição de CERTIDÃO DE DESBLOQUEIO das contas da executada, atingindo-se a transparência e não restando indagações quanto ao perfeito cumprimento da obrigação.
Por derradeiro, requer, ainda, a ora peticionante, que seja observado o nome do patrono KELLY CHRYSTIAN SILVA SANTANA, inscrita na OAB/SE sob o n.º 2592, para efeito de intimações futuras, sob pena de nulidade das mesmas.
Termos em que,
Pede deferimento.

Pedrinhas, 14 de Julho de 2010.

João Barbosa
    Henrique A F Motta
    Fabio João Soito
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